
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 2001055-07.2013.815.0000.
ORIGEM: 9.ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: SABEMI Seguradora S.A. e Pecúlio União Previdência Privada. 
ADVOGADO: Pablo Berger. 
EMBARGADO: Marcos Antonio Camelo.
ADVOGADO: Fernando Gondim. 

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE
DE MANIFESTAÇÃO SOBRE TODAS AS TESES LEVANTADAS. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REJEIÇÃO. 

1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexistir qualquer eiva de
omissão,  contradição  ou  obscuridade  a  ser  sanada,  não  servindo  de  meio  de
prequestionamento à apreciação dos recursos constitucionais.

2.  Fundamentando a  decisão de  forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo
recorrente. Precedentes do STJ e deste Tribunal. 

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios  no  Agravo de  Instrumento n.°  2001055-07.2013.815.0000,  em que
figura como Embargante  SABEMI Seguradora S.A. e Pecúlio União Previdência
Privada, e como Embargado Marcos Antonio Camelo.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

SABEMI  Seguradora  S.A.  e  Pecúlio  União  Previdência  Privada
opuseram  Embargos de Declaração contra o Acórdão de f.  458/459, que negou
provimento ao seu Agravo de Instrumento, mantendo a Interlocutória de f. 412/414,
proferida pelo Juízo  da  9.ª  Vara Cível  da  Comarca desta  Capital,  nos  autos  dos
Embargos  à  Execução  contra  eles  opostos  por  Marcos  Antônio  Camelo,  que
acolheu, em parte, sua impugnação ao cumprimento de sentença para determinar que
a correção monetária e os juros de mora incidam a partir da data em que os referidos
Embargos à Execução foram julgados, incluindo a multa de 10% prevista no art.
475-J, do CPC. 

Em suas razões, f. 464/469, alegaram que  o Acórdão incorreu em omissão
por  não  ter  analisado  o  argumento  da  nulidade  do  cumprimento  de  sentença
embasado no art. 475-J, do CPC, em razão da impossibilidade de utilização desta
modalidade em sede de Embargos à Execução.



Alegaram a necessidade de prequestionamento das matérias constantes nos
arts. 475-I, 475-J, 475-N, 475-P e 585, todos do CPC, objetivando evitar eventuais
obstáculos para interposição de Recursos à instância superior, pugnando, ao final,
pelo acolhimento dos Aclaratório com efeito modificativo.

Intimado, f. 479, o Embargado não apresentou contrarrazões, Certidão de f.
475.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Diversamente do alegado pelos Embargantes, não houve qualquer omissão
no Acórdão embargado, posto que  enfrentou de forma expressa, clara e coerente a
questão, decidindo, não apenas, que o descumprimento ao preceituado no art. 475-J,
CPC,  acarreta  ao  devedor  faltoso  a  multa  de  10%  acrecido  ao  montante  da
condenação, como também ser possível a utilização do procedimento previsto no art.
475,  do  CPC,  em caso  de  cumprimento  de  sentença  prolatada  em Embargos  à
Execução, conforme se observa no seguinte excerto:

[...]
O  Despacho  de  f.  364,  determinando  a  intimação  da  Agravante  para  que  cumprisse
voluntariamente  a  obrigação  foi  publicado  no  Diário  da  Justiça,  no  dia  19/02/2012,
conforme Certidões de f. 371 e 374, pelo que, não prospera a alegação  de impossibilidade
de aplicação da multa prevista no art. 475-J, CPC, por falta de intimação. 
[…]. 
Ao contrário do alegado pelo Recorrente, a Sentença proferida nos autos dos Embargos à
Execução pode ser executada nos termos do art. 475, do CPC, no que pertine aos honorá-
rios advocatícios e despesas processuais fixados nesse Incidente, consoante julgado do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo1, sendo este o caso dos autos.

Quanto  à  ausência  de  manifestação  expressa  sobre  a  aplicação  dos  arts.
475-I, 475-J, 475-N, 475-P e 585, todos do CPC, desde logo declaro não ter havido
no  Julgado qualquer violação a tais dispositivos, bem como negativa de sua
vigência, não estando o julgador obrigado a se manifestar especificamente acerca de
todas as normas legais invocadas pela parte, devendo, tão somente, lançar decisão
fundamentada, julgando a lide e prestando a tutela jurisdicional requerida, de forma
que  o caráter  prequestionatório  que  os  Embargantes  desejam  emprestar  aos
Aclaratórios não tem como ser acolhido, já que o aludido Acórdão dissecou toda a
matéria discutida, não existindo, portanto, qualquer eiva de omissão, obscuridade
ou contradição a ser sanada.

Pretendem os Embargantes, na verdade, rediscutir o mérito expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal2.

1 Execução de título extrajudicial – Pedido para processamento nos termos do artigo 475-J, do
CPC – Impossibilidade – A sentença de improcedência dos embargos do devedor em execução de
título extrajudicial não condena o executado ao pagamento do título, eis que apenas declara a
inexistência  do  direito  alegado  pelo  embargante.  Improcedentes  os  embargos,  a  execução
suspensa deverá ter regular processamento. Possibilidade, no entanto, de execução da sentença,
pela nova sistemática trazida pela Lei 11.232/2005, relativamente à condenação ao pagamento de
despesas processuais e honorários advocatícios fixada na sentença proferida nos embargos (TJ/SP,
1º TAC-SP, Agln. 7.100.541-9, 12ª, Câmara” B “, 18.12.2006).

2 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.



Posto isso, conhecidos os Embargos de Declaração, rejeito-os.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 06 de abril de 2015,
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves
da Silva.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de
declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou quando
o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial, também a
interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada por meio dos
embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está o julgador
obrigado a responder; enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente internamente no
texto do aresto  embargado,  e  não entre  este  e  o  acórdão recorrido.  Já a  obscuridade  passível  de
correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, o que não se constata na
espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda Turma, DJe
13/6/2011). 3. Embargos manejados com nítido caráter infringente, onde se objetiva rediscutir a causa
já  devidamente  decidida.  4.  Embargos  de  declaração  rejeitados  (STJ,  EDcl  no  AgRg no  AREsp
94.437/PR,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/06/2012,  DJe
29/06/2012).


